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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1630/2022 

 

                                   Rio de Janeiro, 25 de julho de 2022. 

 

Processo n° 0004060-72.2020.8.19.0046, 

ajuizado por                                         . 

 

   O presente parecer visa atender à solicitação de informações da 2ª Vara da 

Comarca de Rio Bonito do Estado do Rio de Janeiro quanto ao tratamento indicado e ao 

transporte. 

 

I - RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foi considerado o documento médico mais 

recente, anexado à folha 98 do processo. 

2.  De acordo com documento do Instituto de Oftalmologia de Rio Bonito (fl. 98), 

emitido em 09 de abril de 2021, pela médica oftalmologista                                                         -  

-                               , o Autor, de 25 anos de idade, possui diagnóstico de ceratocone em ambos 

os olhos. Necessita de anel intraestromal. Apresenta ao exame OD (olho direito) -9,00 esf = -

4,50 cil x 5º (acuidade visual 20/60) e OE (olho esquerdo) -9,00 esf = -3,75cil a 180o (acuidade 

visual 20/120). Foi solicitada avaliação em centro especializado com urgência.  

 

II - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do SUS. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas as 

unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no Anexo 

XXXV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

4.  A Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de maio de 2008 dispõe, dentre outros, sobre a 

organização das Redes Estaduais de Atenção Oftalmologia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 19 de julho de 2019 pactua as referências da 

Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro e os municípios executores e 

suas referências segundo complexidade e de reabilitação visual por Região de Saúde no Estado 

do Rio de Janeiro. 

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
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Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 

de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.   O ceratocone é a ectasia da córnea primária mais comum. A doença é não 

inflamatória, caracterizada por afinamento progressivo da córnea com protrusão ectásica, de 

modo que a córnea assume a forma cônica. Com a progressão da doença, pode ocorrer protrusão 

apical, astigmatismo irregular, afilamento do estroma, formação de cicatrizes e importante 

comprometimento da acuidade visual. Em geral, torna-se aparente na segunda década de vida, 

normalmente durante a puberdade, progredindo até a terceira ou quarta décadas de vida, quando 

então geralmente se estabiliza. A doença é bilateral, mas geralmente um olho é mais afetado 

(assimetria), não parecendo haver diferença significativa na incidência entre os olhos direito e 

esquerdo1.  

 

DO PLEITO        

1.  O implante de anel intraestromal tem sido descrito como uma opção menos 

invasiva no tratamento do ceratocone em paciente sem opacificações corneanas e intolerantes a 

lentes de contato. Os anéis intraestromais visam alterar a curvatura corneana, sendo que 

pesquisas demonstram que quanto maior a espessura dos segmentos, maior o aplanamento 

central obtido e consequentemente maior a correção da miopia e do astigmatismo irregular. 

Técnicas com incisões únicas para o implante dos anéis intraestromais simétricos foram 

desenvolvidas nos últimos anos, havendo uma melhora da média da acuidade visual corrigida 

no pós-operatório, aplanamento corneano e menores riscos pós-cirúrgicos2. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, cabe destacar que foi considerado o pedido mais atual (fl. 97), no 

que tange ao tratamento médico – tratamento indicado, pleiteado à inicial (fl. 10). 

Consequentemente, foi considerado o documento médico mais recente, anexado ao processo (fl. 

98), no qual foi prescrito o implante de anel intraestromal em ambos os olhos, sobre o qual 

este Núcleo dissertará sobre a indicação. 

2.  Diante o exposto, informa-se que a cirurgia de implante de anel intraestromal 

em ambos os olhos está indicada ao manejo do quadro clínico do Autor (fl. 98). 

                                            
1 CONSELHO BRASILEIRO DE OFTALMOLOGIA; ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA; SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

LENTES DE CONTATO, CÓRNEA E REFRAÇÃO. Diretriz em ceratocone. Disponível em: 
<http://www.cbo.net.br/novo/publicacoes/ultima%20Diretrizes%20em%20Ceratocone.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2022. 
2 SIQUEIRA, M.A.V., et al. Anel corneano intraestromal assimétrico no tratamento do ceratocone. Arq Bras Oftalmol. 

2010;73(5):454-8. Disponível em: <https://www.scielo.br/j/abo/a/5dRFypxhfvYhWZnRDDsVLvL/?format=pdf&lang=pt>. Acesso 
em: 25 jul. 2022. 
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3.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), informa-se que o tratamento oftalmológico pleiteado está coberto pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

SUS (SIGTAP), na qual consta: implante intra-estromal (04.05.05.014-3). 

4.  Em se tratando de demanda oftalmológica, cumpre informar que o Estado do 

Rio de Janeiro conta com uma Rede de Atenção em Oftalmologia, pactuada por meio da 

Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 20193. 

5.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde4. 

5. No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou as plataformas do SISREG III e do Serviço Estadual de 

Regulação – SER e não localizou a sua inserção recente para o atendimento da demanda 

pleiteada. 

6. Todavia, cabe salientar que à folha 167, o Autor requereu a juntada da nota 

fiscal relativa ao uso da verba bloqueada para a realização do tratamento pleiteado. E, à 

folha 168, consta anexada a nota fiscal concernente aos serviços médicos cirúrgicos referente à 

implantação de anel intracorneano em ambos os olhos, datada de 27 de julho de 2021. 

7.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde5 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade da Suplicante – ceratocone. 

8. Cabe ainda esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

  É o parecer. 

   À 2ª Vara Cível da Comarca de Rio Bonito do Estado do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
3 Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 2019 que pactua as Referências da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado 

do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-2019/julho/6521-deliberacao-cib-rj-n-5-891-de-

11-de-julho-de-2019.html>. Acesso em: 25 jul. 2022. 
4 PORTARIA Nº 1.559, DE 1º DE AGOSTO DE 2008 Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1559_01_08_2008.html>. Acesso em: 25 jul. 2022. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 25 jul. 2022. 
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